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PARECER JURÍDICO/2019/PM/NT 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – CHAMADA PÚBLICA 

 

Assunto: alimentação escolar – agricultura 

familiar – dispensa de licitação – minuta 

de edital e minuta de contrato. 

Base Legal: Lei nº 11.947/09; Resoluções 

FNDE nº. 38/09 e 04/2015, e Lei Nº 

8.666/93, etc.  

 

Trata-se de análise solicitada pela CPL e Sr. Pregoeiro, 

que pede parecer quanto a minuta de edital da Chamada Pública N.° 

001/2021-SEMED e da respectiva minuta do contrato. 

 

Através de ofício a Secretaria Municipal de Educação 

manifestou interesse e demonstrou a necessidade de aquisição de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE nas Unidades da Rede Municipal de 

Ensino de Nova Timboteua, em atendimento de suas necessidades e 

solicitou-se providências para que sejam contratados os 

respectivos fornecedores.  

 

Veio em anexo aos autos: PGD; Termo de Referência; 

manifestação quanto a existência de orçamento fixado em lei e de 

saldo orçamentário suficiente à suportar as despesas decorrentes 

da contratação; declaração da LRF; pesquisa de preço; autorização 

de despesa e de licitação expedida pelos ordenadores responsáveis. 

 

Após medidas administrativas encaminhou os autos à Comissão 

Permanente de Licitação-CPL para fins de realizar a escolha dos 

fornecedores e futuros contratados, fez juntar aos autos minuta de 

Edital de Chamada Pública por dispensa de licitação pelo critério 

de menor preço por item.       

 

Assim em atendimento ao parágrafo único, do art. 38, da Lei 

Federal n.° 8.666/93, essa Procuradoria Jurídica passa a examinar.  

    

Fundamentação Legal: 

 

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, 

ou adquirir produtos, ou produtos e serviço encontra-se obrigada a 

realizar previamente processo licitatório, conforme previsto no 

art. 37, inciso XXI da CF/88 e art. 2º da Lei nº 8.666/93, 

 

Todavia, existem certas situações em que o gestor público, 

embora podendo realizar o processo de licitação, em virtude da 

existência de determinadas situações, poderá dispensar a 

realização do certame, como são os casos previstos no art. 24 da 

Lei 8.666/93. 
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Além das hipóteses fixadas no art. 24 da Lei 8.666/93, o § 

1º, do art. 14, da Lei nº 11.947/09 fixa uma hipótese de licitação 

dispensável alienígena à lei de licitações, que é a escolha de 

Agricultor Familiar e/ou de Empreendedor Familiar Rural destinados 

ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

vejamos, in verbs:  

 

“Art. 14.  Do total dos recursos financeiros 

repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% 

(trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição 

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da 

reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas 

e comunidades quilombolas.  

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser 

realizada dispensando-se o procedimento licitatório, 

desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 

no mercado local, observando-se os princípios 

inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os 

alimentos atendam às exigências do controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam 

a matéria.”  

 

Além desta lei cabe ainda a este edital observar as regras 

mínimas fixadas na Resolução FNDE nº. 38/09 e Resolução FNDE nº. 

25, de 4/07/2012, vejamos:  

 

Art. 1º Os artigos 25 a 27, 29, 31 e 32 da 

Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, passam 

a vigorar com a seguinte redação: Art.25 Para seleção, 

os projetos de venda habilitados serão divididos em: 

grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de 

projetos do território rural, grupo de projetos do 

estado, e grupo de propostas do País. § 1º - Entre os 

grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de 

prioridade para seleção: I - o grupo de projetos de 

fornecedores locais terá prioridade sobre os demais 

grupos. II - o grupo de projetos de fornecedores do 

território rural terá prioridade sobre o do estado e do 

País. III - o grupo de projetos do estado terá 

prioridade sobre o do País. § 2º - Em cada grupo de 

projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade 

para seleção: I - os assentamentos de reforma agrária, 

as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes; II - 

os fornecedores de gêneros alimentícios certificados 

como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 

10.831, de 23 de dezembro de 2003; III - os Grupos 

Formais (organizações produtivas detentoras de 

Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre 

os Grupos Informais (agricultores familiares, 

detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP 

Física, organizados em grupos) e estes sobre os 

Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 

§3º Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37
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de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas 

com os projetos dos demais grupos, de acordo com os 

critérios de seleção e priorização estabelecidos no 

caput e nos §1º e §2º. §4º Para efeitos do disposto 

neste artigo, serão considerados Grupos Formais e 

Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a 

composição seja de, no mínimo, 50% 1 (cinquenta por 

cento mais um) dos associados/cooperados das 

organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% 

1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores 

agricultores familiares, no caso de grupo informal, 

conforme identificação na(s) DAP(s). §5º No caso de 

empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma 

agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em 

referência ao disposto no §2º inciso I deste artigo, 

terão prioridade organizações produtivas com maior 

porcentagem de assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas no seu quadro de 

associados/cooperados. Para empate entre Grupos 

Informais, terão prioridade os grupos com maior 

porcentagem de fornecedores assentados da reforma 

agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme 

identificação na(s) DAP(s). §6º No caso de empate entre 

Grupos Formais, em referência ao disposto no §2º inciso 

III deste artigo, terão prioridade organizações 

produtivas com maior porcentagem de agricultores 

familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu 

quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 

Jurídica. §7º Em caso de persistência de empate, será 

realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 

partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento 

dos produtos a serem adquiridos entre as organizações 

finalistas. Art. 26 As EEx. deverão publicar os editais 

de chamada pública para aquisição de gêneros 

alimentícios para a alimentação escolar em jornal de 

circulação local e na forma de mural em local público 

de ampla circulação, divulgar em seu endereço na 

internet, caso haja, e divulgar para organizações 

locais da agricultura familiar e para entidades de 

assistência técnica e extensão rural do município ou do 

estado. Se necessário, publiquese em jornal de 

circulação regional, estadual ou nacional e em rádios 

locais. §1º Os editais das chamadas públicas deverão 

permanecer abertos para recebimento dos projetos de 

venda por um período mínimo de 20 dias. §2º Os gêneros 

alimentícios a serem entregues ao contratante serão os 

definidos na chamada pública de compra, podendo ser 

substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os 

produtos substitutos constem na mesma chamada pública e 

sejam correlatos nutricionalmente e que a substituição 

seja atestada pelo RT, que poderá contar com o respaldo 

do CAE. Art. 27 Para a habilitação dos projetos de 

venda exigir-seá: §1º Dos Fornecedores Individuais, 

detentores de DAP Física, não organizados em grupo: I - 

a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - 
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CPF; II - o extrato da DAP Física do agricultor 

familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; III 

- o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 

para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor 

participante (Anexo IV); IV - a prova de atendimento de 

requisitos previstos em lei específica, quando for o 

caso; e V - a declaração de que os gêneros alimentícios 

a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda. §2º Dos Grupos 

Informais de agricultores familiares, detentores de DAP 

Física, organizados em grupo: I - a prova de inscrição 

no Cadastro de Pessoa Física - CPF; II - o extrato da 

DAP Física de cada agricultor familiar participante, 

emitido nos últimos 60 dias; III - o Projeto de Venda 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar 

com assinatura de todos os agricultores participantes; 

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em 

lei específica, quando for o caso; e V - a declaração 

de que os gêneros alimentícios a serem entregues são 

produzidos pelos agricultores familiares relacionados 

no projeto de venda. §3º Dos Grupos Formais, detentores 

de DAP Jurídica: I - a prova de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; II - o extrato da 

DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido 

nos últimos 60 dias; III - a prova de regularidade com 

a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; IV - as 

cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da 

entidade registrada no órgão competente; V - o Projeto 

de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu 

representante legal; VI - a declaração de que os 

gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 

pelos associados/cooperados; e VII - a declaração do 

seu representante legal de responsabilidade pelo 

controle do atendimento do limite individual de venda 

de seus cooperados/associados; e VIII - a prova de 

atendimento de requisitos previstos em lei específica, 

quando for o caso. §4º Na ausência ou desconformidade 

de qualquer desses documentos, fica facultado à EEx. a 

abertura de prazo para a regularização da documentação. 

Art. 29 O preço de aquisição dos gêneros alimentícios 

será determinado pela EEx., com base na realização de 

pesquisa de preços de mercado. §1º O preço de aquisição 

será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três 

mercados em âmbito local, priorizando a feira do 

produtor da agricultura familiar, quando houver, 

acrescido dos insumos exigidos no edital de chamada 

pública, tais como despesas com frete, embalagens, 

encargos e quaisquer outros necessários para o 

fornecimento do produto. §2º Na impossibilidade da 

pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser 

realizada ou complementada em âmbito territorial, 

estadual ou nacional, nessa ordem. §3º: Os preços de 

aquisição definidos pela EEx. deverão constar na 
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chamada pública, e serão os preços pagos ao agricultor 

familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas 

organizações pela venda do gênero alimentício. §4º Na 

impossibilidade de realização de pesquisa de preços de 

produtos agroecológicos ou orgânicos, a EEx. poderá 

acrescer aos preços desses produtos em até 30% (trinta 

por cento) em relação aos preços estabelecidos para 

produtos convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 

de outubro de 2011. §5º O projeto de venda a ser 

contratado deverá ser selecionado conforme os critérios 

estabelecidos pelo art. 25. § 6º A relação dos 

proponentes dos projetos de venda será apresentada em 

sessão pública e registrada em ata, ao término do prazo 

de apresentação dos projetos. Art. 31 Os projetos de 

venda selecionados resultarão na celebração de 

contratos com a EEx., os quais deverão estabelecer os 

direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 

conformidade com os termos da chamada pública. Art. 32 

O limite individual de venda do agricultor familiar e 

do empreendedor familiar rural para a alimentação 

escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/entidade 

executora, e obedecerá as seguintes regras: I - Para a 

comercialização com fornecedores individuais e grupos 

informais, os contratos individuais firmados deverão 

respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), por DAP Familiar /ano/EEx. II - Para a 

comercialização com grupos formais o montante máximo a 

ser contratado será o resultado do número de 

agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, 

inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite 

individual de comercialização, utilizando a seguinte 

fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de 

agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na 

DAP jurídica x R$ 20.000,00. §1º Cabe às cooperativas 

e/ou associações que firmarem contratos com a EEx. a 

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda nos casos de comercialização com os 

grupos formais. §2º Cabe às EEx. a responsabilidade 

pelo controle do atendimento do limite individual de 

venda nos casos de comercialização com os grupos 

informais e agricultores individuais. A estas também 

compete o controle do limite total de venda das 

cooperativas e associações nos casos de comercialização 

com grupos formais. 

 

Ainda nos termos do parágrafo único, do art. 38, da Lei 

Federal n.° 8.666/96 deve o Jurídico analisar a minuta do edital e 

do contrato sob o aspecto da legalidade, ou seja, se atendidos as 

exigências legais fixadas nas diversas leis que disciplinam a 

matéria. 

 

Fixada as principais regras quanto ao objeto deste parecer 

e após detida análise das minutas do edital e do contrato, 

juntados aos autos, constata-se que estes atendem a todas as 
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exigências legais fixadas na Lei nº 11.947/09; Resolução FNDE nº. 

38/09, alterações posteriores e Lei Nº 8.666/93. 

 

Conclusão: 

 

Por todo o exposto esta Procuradoria aprova a minuta de 

Edital da Chamada Pública N.° 001/2021 e sua respectiva minuta de 

contrato, pelo que manifesta-se no sentido de que os mesmos estão 

aptos a propiciar o regular prosseguimento deste procedimento de 

dispensa de licitação. 

 

 

Este é o parecer. 

PGMNT. 

 

Nova Timboteua, PA, em 08 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

Dr Thiago Sousa Cruz 

Procurador Geral 

OAB/PA nº 18.779 


		2021-02-19T20:18:19-0300
	THIAGO SOUSA CRUZ




